
 

RECURSOS DA FASE DE HABILITAÇÃO DAS PROPOSTAS ENVIADAS PARA PARTICIPAÇÃO NO 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2023 - MODALIDADE PATRIMÔNIO CULTURAL 

 

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado de Minas Gerais (CAU/MG), por meio da 
Presidente do Grupo de Trabalho especialmente ins�tuído para análise dos documentos de 
habilitação do Chamamento Público para Apoio n.º 001/2023 - Modalidade Patrimônio Cultural, 
conforme Portaria Ordinatória nº 04/2023, Le�cia Junger de Castro Ribeiro Soares, recebeu, nos 
termos do item 16 do Edital de Chamamento Público acima referenciado, os recursos 
encaminhados e deu os seguintes encaminhamentos: 

 

RECURSO 1- 

 

 

 

Reavaliando os documentos apresentados, foram localizados os que constaram como ausentes, 
bem como pode-se verificar a semelhança da assinatura apresentada. Por esses mo�vos, em 
atendimento ao previsto na Lei nº 9.784/99, art. 56, §§ 1º e 3º, entende pela RECONSIDERAÇÃO 
DA DECISÃO, HABILITANDO a proponente para prosseguimento no certame. 

 

RECURSO 2 

 

 

Avaliando os documentos apresentados, não foi possível encontrar qualquer documento que 
comprove isenção de tributos ou as razões do impedimento para o Município emi�r a cer�dão 
nega�va de débitos municipais contra seu próprio CNPJ. Ademais, os diversos Municípios que 

Recorrente Data e horário do envio Enviou em PDF Razões da Inabilitação Razões do recurso

Grupo de Teatro Abertura Antônio Carlos 11/04 às 20:58 e 14/04 às 14:13 Sim

Pendências: 1 - não 
consta da documentação 
enviada o estatuto/ato 
constitutivo; 2 - A 
assinatura do Anexo II é 
diferente da constante da 
CI. 

Gostaria de esclarecer que no 
arquivo do projeto enviado no 
dia 02 de março de 2023 às 
16:59, na página 1 consta o 
arquivo de nome "estatuto 
social do grupo de teatro 
abertura"; na página 19 consta 
o documento do presidente 
no nome de Antônio Carlos 
Barcelos, e na página 148 
consta a assinatura do anexo 
II. Posso verificar por meio de 
prints que as assinaturas 
batem.

Recorrente Data e horário do envio Enviou em PDF Razões da Inabilitação Razões do recurso

Prefeitura Municipal de Teófilo Otoni 14/04 15:37 e 16:09 Sim

Não enviou certidão de 
débitos municiapis- não 
foi possível consultar a 
certidão no site da 
Prefeitura

Segundo alegado, a 
proponente é impedida de 
emitir certidões de débito 
referente ao próprio CNPJ- 
não demonstrou razões legais 
do impedimento



 

encaminharam propostas habilitadas apresentaram o referido documento, indispensável para 
prosseguimento no certame. 

Dessa maneira, entende-se pelo NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO, conforme item 16.2 do 
Edital, pois se enquadra na hipótese de recurso com fins meramente protelatórios, assim 
entendidos os recursos em que se constatar ausência de argumentos plausíveis e comprovação 
do alegado. 

 

RECURSO 3 

 

 

 

 

A despeito do descumprimento da exigência formal de envio do recurso em formato pdf, 
entendeu-se por analisar o recurso encaminhado no corpo do e-mail, em atendimento ao 
princípio da instrumentalidade das formas. 

Revisando os documentos enviados, iden�ficou-se o que segue: 

A proposta foi enviada no dia 16/02, conforme imagem abaixo, contendo 2 (dois) arquivos em 
formato .zip, atendendo as especificações do Edital. 

 

Recorrente Data e horário do envio Enviou em PDF Razões da Inabilitação Razões do recurso

Prefeitura Municipal de Paraisópolis 11/04 às 14:21 e 14:22 Não

Não enviou 
demonstração de 
existência de relação 
jurídica válida entre a 
proponete e o arquiteto 
urbanista. Contrato com 
Volpi Consultoria. Não 
enviou certidão de 
débitos estaduais.

Foi enviado no ato da inscrição 
o contrato da Volpi com a 
Prefeitura, empresa esta que 
fornece para a Prefeitura um 
arquiteto, dentre outros 
serviços. O Arquiteto em 
questão e o Sr. ELVES NAVES 
DE OLIVEIRA, RESPONSÁVEL 
TECNICO DA EMPRESA VOLPI 
CONSULTORIA E ADM. DE 
EMPRESAS, conforme 
documento anexo. Foi 
enviado no ato da inscrição a 
certidão de débitos estaduais, 
a mesma segue em anexo 
novamente



 

 

 

Ao abrir o arquivo dos documentos do anexo ARQUIVO 01, iden�ficou-se os seguintes arquivos 
compilados: 



 

 

Não constam dentre os documentos enviados a comprovação de relação jurídica válida entre o 
arquiteto apontado como responsável técnico pela proposta e a empresa que presta serviços 
para o Município na área de arquitetura e urbanismo. Não consta dentre os documentos 
enviados a CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA. 

Ademais, o documento numerado como 9, denominado SIARES_pref.pdf trata-se de 
COMPROVANTE DE SOLICITAÇÃO DE SERVIÇO e não da cer�dão nega�va de débitos estaduais. 

 

Dessa maneira, entende-se pelo NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO, conforme item 16.2 do 
Edital, pois se enquadra na hipótese de recurso com fins meramente protelatórios, assim 
entendidos os recursos em que se constatar ausência de argumentos plausíveis e comprovação 
do alegado. 

 

 

Belo Horizonte, 17 de abril de 2023. 

                                                                      

 

Le�cia Junger de Castro Ribeiro Soares 

Presidente do GT. 
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